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Serviço Financeiro (Dezembro/2014)
SALÁRIO MÍNIMO (R$).....................................................................................724,00

TAXA SELIC (%)...................................................................................................................0,84

TJLP (% ao ano).....................................................................................................................5,00

POUPANÇA (% - 1º dia do mês)...........................................................................0,5485

TR (% - 1º dia do mês).........................................................................................................0,0483

SALÁRIO MÍNIMO (R$)..............................................................................................R$ 1.518,00

TAXA SELIC (%)....................................................................................................................14,25

TJLP (% ao ano).........................................................................................................................6,53

POUPANÇA (% - 1º dia do mês)............................................................................................0,5632  

TR (% - 1º dia do mês) ...........................................................................................................0,0000
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LEI Nº 6.189, DE 7 DE ABRIL DE 2025.

Dispõe sobre a execução do Hino Nacional Bra-
sileiro, Hino do Piauí e Hino de Teresina nas 
escolas da rede pública e privada de ensino no 
âmbito do Município de Teresina, e dá outras pro-
vidências. (*)

	 O Prefeito Municipal De Teresina, Estado do Piauí Faço saber 
que o Plenário da Câmara Municipal de Teresina aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

	 Art. 1º Esta Lei torna obrigatória a execução do Hino Nacional 
Brasileiro, Hino do Piauí e Hino de Teresina nas escolas da rede pública e 
privada de ensino fundamental no âmbito do Município de Teresina.

	 Parágrafo único. A execução de que dispõe o caput do artigo 1º 
deve ocorrer todos os dias do ano letivo, preferencialmente, antes do início 
das aulas.

	 Art. 2º O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente 
Lei, no que couber.

	 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

	 Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), de 7 de abril de 
2025.

SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito de Teresina

Esta Lei foi sancionada e numerada aos sete do mês de abril do ano de dois 
mil e vinte e cinco.

JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALENCAR
Secretário Municipal de Governo

(*) Lei de autoria da Vereadora Samantha Cavalca, em cumprimento à Lei 
Municipal nº 4.221/2012.
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LEI Nº 6.190, DE 7 DE ABRIL DE 2025.

Dispõe sobre a proibição de emissão de ruídos 
excessivos em escapamento de veículos automo-
tores no âmbito do Município de Teresina, e dá 
outras providências. (*)

	 O Prefeito Municipal de Teresina, Estado do Piauí Faço saber 
que o Plenário da Câmara Municipal de Teresina aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

	 Art. 1º Fica estabelecida a proibição de dispositivos e simila-
res que intensificam potencialmente o ruído emitido nos escapamentos de 
veículos automotores (motocicletas e carros) no âmbito do Município de 
Teresina.

	 Art. 2º O Poder Executivo Municipal será o responsável pela fis-
calização operacional nas vias e logradouros referente ao descumprimento 
do caput do artigo 1º, realizadas pelos órgãos competentes do Município de 
Teresina.

	 Art. 3º O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente 
Lei, no que couber.

	 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

	 Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), de 7 de abril de 
2025.

SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito de Teresina

Esta Lei foi sancionada e numerada aos sete do mês de abril do ano de dois 
mil e vinte e cinco.

JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALENCAR
Secretário Municipal de Governo

(*) Lei de autoria do Vereador Edilberto Borges, em cumprimento à Lei 
Municipal nº 4.221/2012.
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DECRETO Nº 27.832, DE 17 DE MARÇO DE 2025.

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso de sua competência privativa fixada no inciso XXV, do art. 71, da Lei 
Orgânica do Município de Teresina, e, ainda, com base na Lei Complemen-
tar nº 4.361, de 22 de janeiro de 2013, alterada pela Lei Complementar nº 
5.471, de 20 de dezembro de 2019; no Decreto nº 27.610, de 15 de janeiro 
de 2025, e em atenção ao Ofício nº 592/2025 - CHEF-GAB-PGM (Processo 
Administrativo SEI nº 00047.001113/2025-34), resolve

	 NOMEAR

	 MARTA SILVA PIMENTEL CAMARGO, CPF nº 001.937.***-
**, para exercer o cargo de membro (Assessor Técnico de Nível Superior I) 
do Grupo de Trabalho, vinculado à Procuradoria-Geral do Município de Te-
resina - PGM, para, no exercício da missão institucional da PGM de gestão 
de serviços jurídicos da Administração Pública Municipal, de consultoria e 
de representação judicial e extrajudicial do Município, implementar medi-
das imediatas visando a modernização da cobrança extrajudicial e judicial 
da Dívida Ativa de competência da PGM, conforme art. 27, IV, da Lei Com-
plementar nº 4.995, de 7 de abril de 2017 (Lei Orgânica da PGM), dentre 
outras medidas.
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